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Maio é mês de data-base. É hora de nos prepararmos para a campanha. Pa-ra isso, teste antes seus conhecimentos (verifique as respostas ao final dotexto. Mas não vale colar...).
1) O comprometimento das três universidades com salário em 2008 foia) o mais baixo desde que a dotação foi fixada em 9,57% do ICMb) 77,33%c) Todas as anteriores
2) No últimos três anos, o ICMS cresceu acima dos reajustes salariaisa) 30,4%b) 18,2%c) 0%
3) A valores atuais, o poder aquisitivo do salário de um doutor emRDIDP em 1989 éa) R$ 15.000,01b) R$ 6.325,31c) R$ 8.990,00
4) Hoje o salário de um doutor em RDIDP é dea) R$ 15.000,01b) R$ 6.325,31c) R$ 8.990,00

Acertou? Errou? Não importa. Quer dizer: o que de fato interessa no mo-mento é nos prepararmos para a campanha de data-base, refletindo sobreessas questões, discutindo nossa pauta e construindo nossa campanha. Vaidar trabalho? Claro! Mas vale a pena.
Para refletirNosso volume de trabalho aumenta dia a dia. Em compensação, nossossalários repousam em berço nada esplêndido. As universidades jamais gas-taram tão pouco com salários desde que a dotação orçamentária foi fixadaem 9,57% do ICMS.

Para discutirÉ fundamental cobrar do Cruesp condições de trabalho e remuneraçãoadequadas para docentes e funcionários das três universidades. Afinal, foi onosso trabalho que levou a USP, em seus 75 anos, ao que ela é hoje.
Para construirDia 25 de março realizaremos nossa primeira assembléia de campanha sa-larial. Sem a sua presença, não poderemos construir uma pauta que repre-sente as reivindicações da categoria. Sem a sua presença não poderemosconstruir a campanha necessária para reverter o atual quadro.

Assembléia da Adusp25/3, quarta-feira, no Anfiteatro da HistóriaPauta: Campanha salarial e carreira docente

Em 19/01/2009, a Adusp solici-tou ao juiz a execução da sentençapara os já listados como beneficiári-os na ação do gatilho. Além disso,pedimos a lista dos excluídos comos respectivos motivos.Desde então, temos recebido inú-meras manifestações de docentesbeneficiários que, indignados, per-guntam quando vai sair o gatilho.A pergunta é ainda mais dramáticapor ser feita, não raras vezes, pordocentes aposentados, e em idadeavançada. A que ponto chegou a in-sensibilidade da Reitoria com to-dos esses colegas! Ao comemorar75 anos de fundação, a USP vira ascostas e desrespeita um grande nú-

mero de docentes cuja contribui-ção, em muitos casos de toda umavida profissional, foi fundamentalpara o prestigio e excelência al-cançados hoje.Durante as últimas semanas bus-camos insistentemente contatocom a Reitoria para continuar adiscussão a respeito das exclusõese tratar da execução da sentençajudicial para aqueles já considera-dos beneficiários. Todas as nossasiniciativas, ofício e telefonemas, fo-ram, até agora, em vão. Pedimosaos colegas que nos auxiliem nessatarefa, mandando mensagens e te-lefonando à Reitoria, exigindo ocumprimento da sentença.

Ação do Gatilho: desrespeitoda Reitoria precisa parar

DINHEIRO TEM,DINHEIRO TEM,DINHEIRO TEM...!

Respostas1)c;2)a;3)c;4)b
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H ouve sensível aumen-to de recursos paraos contratos de pres-tação de serviços de limpezae vigilância.No exercício de 2008, o va-lor destinado para os contra-tos de limpeza foi de R$24,18 milhões, o equivalentea 1,01% do Orçamento; oscontratos de vigilância con-sumiram R$ 30,08 milhõesou 1,26%. Para 2009, contu-do, limpeza e vigilância repre-sentam, respectivamente,R$ 35,63 milhões (1,27%) eR$ 43,26 milhões (1,54%).Trata-se de um aumento de47,34% e 43,83% dos recur-sos destinados a essas rubri-cas, em apenas um ano, indi-cando claramente a direçãoque a USP está percorrendoquanto à terceirização.O Informativo Adusp procu-rou a Codage para esclareci-mentos sobre o aumento de re-cursos e sobre os processosde fiscalização dos contratos,tendo em vista que a terceiri-zação de serviços tem repre-sentado um grave problematrabalhista. “Esses dados justi-ficam-se pela substituição decontratos antigos”, respon-deu a Codage, acrescentandoque o aumento de recursostambém reflete a inclusão e aampliação de algumas áreas,bem como a implantação de vi-gilância eletrônica e a adequa-ção do contrato de limpezahospitalar.Em 2003, a USP criou umbanco de dados que contacom informações sobre a si-tuação funcional dos traba-lhadores terceirizados. Pedi-mos acesso a essas informa-ções, mas a Codage não as re-passou à reportagem. Tam-bém não informou o númerode contratos firmados e o nú-mero de funcionários contra-tados atualmente.Em vez disso, a carta da Co-dage alega que a universida-de contrata a prestação deserviço de limpeza por metroquadrado de área limpa e a

prestação de serviço de vigi-lância por posto/dia e que,por isso, o número de funcio-nários sofre variação em fun-ção das atividades exercidas.
Salário: nem o mínimoA fiscalização dos contra-tos, afirma a Codage, compe-te a servidores da USP desig-nados em cláusula do contra-to, e cuja atribuição é acom-panhar e fiscalizar, em cadauma das unidades, sua execu-ção. Os contratos tambémprevêem a existência de umencarregado da empresa pararepresentá-la nas unidades.Segundo a coordenadoria, afaixa salarial destes funcioná-rios é a estabelecida na con-venção coletiva de trabalhodas respectivas categorias.A convenção do Sindicatodos Trabalhadores de Empre-sas de Prestação de Serviçosde Asseio e Conservação eLimpeza Urbana de SP (Sie-maco) estipula que o piso sa-larial, para a função de auxili-ar de serviços gerais (e corre-latas) é de R$ 437,72 em2008/2009 – menos do queo salário mínimo paulista,que está em R$ 450,00. Já oSindicato das Empresas de Se-gurança Privada, SegurançaEletrônica, Serviços de Escol-ta e Cursos de Formação doEstado de São Paulo (Ses-vesp) indica que para um vigi-lante em jornada de doze ho-ras, sem gratificação de fun-ção, o salário é de R$ 836,62.Aníbal Cavalli e Claudio-nor Brandão, diretores do Sin-tusp, avaliam que esses fatosferem o princípio da isono-mia salarial, que determinaque a trabalho igual corres-ponde salário igual. Brandãoexplica que um auxiliar de ser-viços gerais contratado comoceletista pela USP recebe R$1.067,00, salário superior aodobro do que ganha um ter-ceirizado, cujo piso, segundoele, é de R$ 415,00.Um dos principais proble-mas identificados pelos dire-

tores de Sintusp é a dificulda-de de conscientização des-ses trabalhadores não ape-nas quanto aos seus direitos,mas também quanto às con-dições de trabalho às quaisestão sujeitos. Muitas vezes,quando um funcionário ter-ceirizado começa a se consci-entizar de seus direitos traba-lhistas, ou mesmo reclamade alguma situação, “os en-carregados das empresas ar-rumam meios de puni-lo”.Um dos principais tiposde punição, segundo Cavalli,é a transferência para outroslocais, de difícil acesso parao trabalhador. Ele lembra ocaso de dois funcionários dalimpeza da Faculdade de Di-reito, transferidos daquelaunidade porque se envolve-ram em mobilização para re-cebimento do vale-transpor-te: “Um foi para a Pompéia eoutro para o Butantã. A polí-tica é jamais mandar o caraembora; é fazer a pessoa sedemitir. A pressão é tão gran-de que a pessoa sai mesmo”.
FachadaSoma-se a esse problemaa existência de sindicatos defachada, os quais, ao invésde representar os trabalhado-res, defendem os donos dasempreiteiras de mão-de-obra. Em 2005, recorda o di-retor do Sintusp, funcionári-os terceirizados da empresa

União que se manifestavamdiante da Reitoria foramagredidos por representan-tes do próprio Siemaco.Por decisão congressual doSintusp, ele assume a repre-sentação de todo e qualquertrabalhador da Universidade,“tenha ou não vínculo diretocom a USP”. Porém, uma sen-tença da Justiça do Trabalhoproibe o Sintusp de atuarem favor dos terceirizados. Va-lendo-se do princípio da unici-dade sindical, o Siemaco mo-veu uma ação contra o Sin-tusp: “Por qualquer ação queenvolva o Sintusp em causados terceirizados, temos quepagar uma multa de 5 mil re-ais”, relata Cavalli.A última ação do Sintuspcontra a terceirização foi noprocesso de rescisão do con-trato da USP com a empresaDima, em 2006. Nesse caso,além de desrespeitar direi-tos dos trabalhadores, a em-presa mantinha uma sede fan-tasma: “Até a universidadedescobriu que o endereçoera falso”, diz Cavalli.Para Cavalli, é preciso queesses trabalhadores sintam-se como funcionários da uni-versidade e que os concursa-dos, bem como o restante dacomunidade, também os tra-tem como tal. Terceirizados“são trabalhadores comonós”, observa o diretor do Sin-tusp. “Parece contraditório,

mas na verdade não é. En-quanto não podemos inviabi-lizar o processo [de terceiri-zação], precisamos garantiro emprego para essas pesso-as. Apesar de defendermosque todo funcionário sejacontratado por concurso pú-blico, defendemos que osque já estão na universidadesejam incorporados sem con-curso”.Uma comissão da Codageresponde pelas licitaçõescentralizadas para a contra-tação desses serviços. Com-posta por servidores de uni-dades diversas, a comissãofoi procurada para falar so-bre os problemas com a fis-calização de irregularidades,mas não respondeu ao Infor-mativo Adusp.
PerversidadeA terceirização é um pro-cesso perverso, em que ocor-re uma suposta economiade recursos, em detrimentotanto da qualidade do servi-ço quanto dos direitos dostrabalhadores. “Se a terceiri-zação implica economia derecursos — o que não estáprovado — obtida às custasdos mais mal remunerados,o que se está fazendo é obri-gar esses trabalhadores asubsidiarem a universidadepública”, declara o profes-sor Otaviano Helene, presi-dente da Adusp.

Recursos para terceirização aumentam 45%
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C ertamente não à maio-ria dos docentes daUSP. O Co, reunido noIpen em 4/3/09, decidiu por76 votos a favor, 14 contra,4 abstenções, 1 voto brancoe 1 nulo, modificar o Estatu-to da USP, introduzindo no-vos níveis para doutores e as-sociados. Por 76 votos; justo,justo. Com 75 votos não have-ria mudança de Estatuto.Para aqueles que pensamque “já era”, não custa lem-brar um episódio recente: ogoverno Serra tambémachou que tinha imposto suavontade com os decretos queagrediam a autonomia dasuniversidades estaduais. Teveque voltar atrás.Como está, a carreira daUSP é simples, baseada em tí-tulos obtidos por defesa públi-ca perante bancas. Não raro,fazem parte dessas bancas es-pecialistas de fora da USP emesmo do Brasil. Com essa es-trutura, a USP desenvolveu-seacademicamente, sendo umadas mais importantes universi-dades da América Latina.Qual a justificativa acadê-mica para a mudança feita pe-lo Co? Qual o seu impactona vida cotidiana dos docen-tes? A oligarquia autoritáriaque controla o Co, os gesto-res dessa “capitania hereditá-ria” chamada USP, não estãopreocupados com essas ques-tiúnculas. Há poucas sema-nas, a Reitora foi indagada so-bre a repercussão da possíveltransformação nos direitosde aposentadoria dos docen-tes. Declarou ter a impres-são de que seria nenhuma,mas só a sua assessoria jurídi-ca poderia dizer ao certo. Co-mo é possível a Reitora nãosaber o que pode acontecercom os direitos dos docentesda USP, momentos antes deuma tal transformação?É bom lembrar: a assesso-ria jurídica da Reitoria garan-tiu, durante anos, que contra-tos precários eram legais; noinício de 2007, a própria Rei-

toria garantia também queos decretos do governo Serranão ameaçavam a autonomiauniversitária. Em debate rea-lizado pela Adusp com o pre-sidente da comissão de refor-ma do Estatuto, o único “ar-gumento acadêmico” discer-nível a favor da reforma foi a“isonomia com os funcionári-os ou seja, a criação de níveishorizontais”. Será que plane-jam introduzir mais dezenasde níveis horizontais paraatingir a plena isonomia?

Sem respostas...Quais os critérios para gal-gar os níveis horizontais?Quem fará o julgamento? Se-rá que voltaremos aos tem-pos da CERT que mudava, ar-bitrariamente, regimes detrabalho? Qual o interstícioentre níveis? Como ficam osdocentes que irão aposentar-se após essa mudança, semter permanecido na nova fun-ção durante cinco anos?Aliás, as mudanças de nível

correspondem a salário ougratificação? Alguém sabea resposta a essas pergun-tas? Aliás, as respostas a es-sas e outras perguntas nãodeveriam preceder a vota-ção? Será que opiniões nãopoderiam mudar, dependen-do das respostas a essas ques-tões, mesmo entre os que ini-cialmente poderiam achar amedida razoável?A experiência mostra nãoser de bom alvitre confiar na“sabedoria” da cúpula diri-gente da USP. E que comis-sões indicadas pelo Co, mes-mo quando incluem colegascom tradição progressista,não dão soluções remotamen-te satisfatórias a problemasdessa monta.O poder autocrático, portan-to ilegítimo, viola contratossociais de longa duração, mu-dando regras no meio de jo-go, desrespeitando vidas de de-dicação à instituição. Os mem-bros mais lúcidos de uma cas-ta dirigente com essas carac-terísticas sabem muito bem orisco que correm, e costu-mam adotar certos cuidados.Por exemplo: em 1989, quan-do foi criada a função de pro-fessor associado, os então li-vre-docentes tornaram-se pro-fessores associados e seus sa-lários foram igualados aosdos então professores adjun-tos. No momento atual, nem

isso, muito embora alardeie-se que há dinheiro para que to-dos os doutores e associadospassem ao nível horizontalmais alto. Claro que há dinhei-ro: o do reajuste salarial quedeveríamos ter tido em 2008.Esse “mudancismo” autoritá-rio terá consequências desas-trosas, e a bem curto prazo.Destruir é sempre bem maisfácil do que construir. E porapertados 76 votos.

Mais controle?Sentindo-se absolutamen-te segura, o que é um erro es-tratégico, a cúpula dirigenteda USP não está preocupadacom as condições de vida etrabalho dos docentes, mascuida sim de aprofundar a at-mosfera de ameaça e contro-le, potencializando a implan-tação de uma nefasta políti-ca de gratificações. Desseponto de vista, uma coisa“boa” da mudança é que osprofessores doutores e associ-

ados ficaram “mais longe”da livre-docência e do cargode professor titular. Afinal,pode-se argumentar que sealguém não é Doutor II, nãodeve se candidatar a Associa-do; e se não é Associado III,não deve se candidatar a Ti-tular. A abertura para direto-rias e chefias de Departa-mento não é avanço signifi-cativo e pode muito bem tor-nar-se letra morta.A Reitoria e a maioria doCo estão a tal ponto ausen-tes do cotidiano dos docen-tes da USP, já sobrecarrega-dos com papelada de todasorte para desenvolver ensi-no, pesquisa e extensão,que imaginam que esteja-mos ansiosos para preen-cher mais papelada em tro-ca de uma eventual progres-são horizontal, de méritoacadêmico duvidoso, semque tivessem explícitas re-gras oriundas de um debatepúblico e aprofundado.Pagar o gatilho, reajustaras salários ou democratizaro exercício do poder na USP,nem pensar. Empenham-seem mudanças estatuárias,sem discussão conceitual ede projeto estratégico, fei-tas de forma isolada e pontu-al, afastadas dos interessesmaiores do desenvolvimentoacadêmico da USP. E aprova-das por apertados 76 votos.

Defendemos, junto como Andes, nosso sindicato na-cional, que nenhum traba-lhador deve ser forçado acontribuir para um sindica-to, nem se filiar a ele. Filia-ção e contribuição devemser voluntárias.A contribuição sindicalobrigatória é um verdadei-ro incentivo ao peleguis-mo, que tenta agora atin-

gir os servidores públicosque, infelizmente, tem oapoio daqueles candidatosao financiamento fácil,sem necessidade de progra-mas de luta em defesa dascondições de vida e traba-lho dos representados.A recente Instrução Nor-mativa nº 01, do Ministériodo Trabalho e Emprego, pu-blicada em 3/10/08, esten-

de o imposto sindical com-pulsório ao setor público.Esse imposto seria corres-pondente a um dia de traba-lho por ano, ou seja, 1/30do salário mensal, desconta-do uma única vez. O mon-tante assim arrecadado se-ria repartido da seguinte for-ma: Confederação – 5% ;Centrais sindicais – 10%; Fe-deração – 15%; Sindicato –

60%; e Conta Especial Em-prego e Salário – 10%. Exis-tem, ainda, regras para a di-visão do dinheiro em casode inexistência de algumou vários dos organismossindicais apontados.Estaremos atentos para atentativa de extensão dessaviolência, vigente para ostrabalhadores do setor priva-do, aos docentes da USP.

A quem interessa a mudança na carreira docente?

Não ao Imposto Sindical compulsório
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O s diretores de unidadeda USP, em sua quasetotalidade, recusaram-se a revelar ao InformativoAdusp como votaram na reu-nião de 4/3 do Co. Todos fo-ram procurados nos dias 12 e13/3, por telefone e e-mail.Os únicos que concorda-ram em abrir o voto foramos professores João Grandi-no Rodas, diretor da Faculda-de de Direito e membro daComissão Especial de Refor-ma; Edson Ticianelli, diretordo Instituto de Química;Ivan Faleiros, diretor da Esco-la Politécnica; AlejandroSzanto de Toledo, diretor doInstituto de Física; Sônia Pe-nin, diretora da Faculdadede Educação — todos eles afavor da proposta.O diretor do IQ explicouque é membro da Comissãode Legislação e Recursos e“portanto já havia discutido oassunto anteriormente”, eque a CLR aprovou a propostapor unanimidade. “Em rela-ção ao Co, votei a favor da pro-posta por entender que a revi-são estatutária ali contida re-presenta um enorme avanço àcarreira docente da USP”.
CongregaçõesRepresentantes de congre-gações que foram localizadose concordaram em falar ao In-formativo Adusp votaram favo-ravelmente à proposta no Co,acompanhando a posição dosrespectivos colegiados. Emquase todos os casos, as con-gregações questionaram nãosó a avaliação centralizada,mas também outros aspectosda proposta. No entanto, es-sas objeções não foram vistascomo problema de “mérito”da reforma, mas como umaquestão de critérios.O professor Paulo Masie-ro, representante da EACH,declarou ao InformativoAdusp que votou favoravel-

mente à proposta. Na últimareunião da Congregação quediscutiu o assunto houve, se-gundo ele, “um certo consen-so com relação à propostade reforma”. Outra que vo-tou a favor foi a professoraMaria Helena Ciampone, daEscola de Enfermagem. Suaposição expressou o entendi-mento da Congregação: “Demodo geral não houve ne-nhum questionamento sobrea validade de se implantar”ou sobre o mérito, limitando-se os questionamentos aoscritérios da avaliação.O professor Carlos Alber-to Martins, da Escola de En-genharia de São Carlos, vo-tou a favor, por enxergar “aforte dimensão profissionali-zante” da reforma, graças àpossibilidade da contrataçãotemporária de MS1 e MS2, eentender que houve “pontosfundamentais de avanço”, in-corporados no decorrer dasessão do Co.A professora Maria AngelaFaggin Leite explica que vo-tou a favor, conforme o en-tendimento da Congregaçãoda FAU, da qual é represen-tante. Pediu destaque para aquestão da progressão hori-zontal, que foi rejeitado. A re-presentante da Faculdade deFarmácia, professora MariaInês Santoro, afirma que hou-ve consenso na unidade con-tra a avaliação central, bemcomo contra a criação detrês níveis para professor as-sociado. Mas votou favoravel-mente à proposta da Comis-são Especial.“Votei a favor da maioriadas propostas, inclusive aprincipal, a criação das dife-rentes categorias de profes-sor doutor e associado”, dizo representante da Congrega-ção do Instituto de Astrono-mia e Geofísica, o professorFábio Gonçalves. “Estas pro-postas foram discutidas, ain-

da que pouco segundo mui-tos de meus colegas, dentrodo IAG. A maioria se manifes-tou favoravelmente, aindaque com ressalvas a respeitode como estes processos se-rão conduzidos”.O professor Antonio Curve-lo, representante do Institu-to de Química de São Car-los, declarou ao InformativoAdusp ter votado na propos-ta da Reitoria, em razão deterem sido aceitas duas su-gestões da Congregação. “Aprimeira solicitava maior de-talhamento da avaliação; a se-gunda propunha que o prazomínimo para a solicitaçãoda avaliação fosse reduzidode cinco para três anos. Osdois pontos levantados noIQSC foram contempladosna proposta apresentada aoplenário do Co”.“Minha posição foi favorá-vel ao estabelecimento da pro-gressão horizontal, mas per-mitindo que o prazo de cincoanos não seja uma barreiramínima, tal como foi decidi-do na Congregação por unani-midade”, resumiu o profes-sor Caetano Traina Júnior, re-presentante do Instituto deCiências Matemáticas e deComputação de São Carlos.O professor Luis Nunes deOliveira, representante do Ins-tituto de Física de São Car-los, expõe assim sua posição:“Isso foi discutido há algumtempo, porque o nosso dire-tor, professor Glaucius [Oli-va], que faz parte da Comis-são, trouxe inclusive antes deir para o Co pela primeiravez. Basicamente todo mun-do concordou com a propos-ta que ele estava trazendo.Não me lembro de nenhumdestaque substancial”. Apósrevelar a posição da Congre-gação, contudo, negou-se a di-zer como votou: “Estou impe-dido de revelar o voto legal-mente. O voto é secreto”.

O representante da Con-gregação da EEFE, professorCarlos Negrão, foi outro quese recusou a abrir o voto.
CategoriasO professor Sílvio Melha-do, representante dos associ-ados, votou favoravelmenteà proposta, mas a considera“muito aquém da reforma es-perada”, porque “a nova car-reira docente mantém o con-curso para o cargo de Titu-lar nos mesmos moldes ante-riores”, o que contraria “asexpectativas de grande partedos docentes, que pretendi-am desvincular o acesso à ca-tegoria de Titular da disponi-bilidade e da distribuição decargos para tal, introduzin-do um sistema de real pro-gressão por méritos”.Os professores Joaquim En-gler, representante dos titu-lares, Ricardo Lima, represen-tante dos assistentes, e Anto-nio Menezes, dos auxiliaresde ensino, não responderamà consulta.Também votaram contra areforma todos os representan-tes discentes da graduação eda pós-graduação (quase to-dos compareceram à sessão).“Foi muito ruim o modo co-mo foi conduzida a votação”,afirma a estudante RobertaCosta, da FFLCH. “O sistemade votação sem fio do Ipennão funcionou, e foram impro-visadas cédulas de votaçãocom folhas de papel sulfitecortadas ao meio. Foi umaconfusão generalizada”, expli-ca. “Temos suspeita de frau-de. Pedimos recontagem devoto, que foi ignorada”.“Não temos nenhuma ga-rantia de lisura do processode votação, pois a votaçãoem papel foi atrapalhada e vá-rios funcionários distri-buíam ao mesmo tempo ascédulas (folhas sulfite semnenhuma identificação da

Reitoria) para os presentes.Qualquer pessoa muito facil-mente poderia, se aprovei-tando da desorganização, pe-gar mais de uma cédula e vo-tar mais de uma vez, vistoque não houve em nenhumadas votações a contagem depessoas e contagem de vo-tos, para conferir a existên-cia ou inexistência de irregu-laridades”, disse outra repre-sentante discente, Aline Ta-vela, da ECA.“Por princípio, em matéri-as referentes a outras cate-gorias, voto de acordo como posição da instituição queas representa”, explica JoséRoberto Brejão, representan-te dos funcionários técnicos-administrativos. “Neste ca-so, carreira docente, especi-ficamente reforma do Esta-tuto da USP, a posição de to-das as categorias é pela rea-lização de uma AssembléiaEstatuinte, paritária e demo-crática. Como o Co nãoapresenta estas característi-cas, votamos contra qual-quer reforma do estatuto aliproposta, exceto em casosburocráticos como adequa-ção a outras legislações, porexemplo”.O professor José Aquiles,diretor do Instituto de Ener-gia Elétrica e representantedos sete institutos especiali-zados, preferiu abster-se navotação, por considerar quefaltou discussão. “A Comis-são não socializou as respos-tas recebidas das unidades eempurrou com a barriga adiscussão principal, que équem vai avaliar e quais oscritérios. A postura da Reito-ria é de rolo compressor”, dis-se ao Informativo Adusp. “OCo é composto por maioriade titulares. Mas a carreiravai afetar associados e douto-res, que têm só um represen-tante no Co. Os titulares de-cidem por eles”, criticou.

Diretores de unidade recusam-se a abrir voto no Co
Representantes discentes pediram recontagem dos votos




